
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2168140 - SP (2024/0207332-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA DO SISTEMA ANHANGUERA-

BANDEIRANTES S/A
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA 

S/A.
AGRAVANTE : CENTROVIAS SISTEMAS RODOVIARIOS S/A
AGRAVANTE : RODOVIAS DAS COLINAS S/A
AGRAVANTE : RENOVIAS CONCESSIONÁRIA S/A
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA ECOVIAS DOS IMIGRANTES S/A
ADVOGADOS : CANDIDO DA SILVA DINAMARCO - SP102090

MAURÍCIO GIANNICO - SP172514
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA - SP299951
JOAO GUILHERME VERTUAN LAVRADOR - SP334937

AGRAVADO : ELEKTRO REDES S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO ANSELMO RODRIGUES - SP132932
HELENA DE OLIVEIRA FAUSTO - SP105061
ALUÍZIO JOSÉ DE ALMEIDA CHERUBINI - SP165399
DIEGO VASQUES DOS SANTOS - SP239428

INTERES. : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
INTERES. : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A - EM 

LIQUIDACAO EM LIQUIDACAO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇOS PÚBLICOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA. TESE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
DISCUSSÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. INVIABILIDADE. DISSÍDIO 
JURI SPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem examinou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de vício integrativo.
II –A corte de origem fundamentou-se em aspectos eminentemente constitucionais para 
afastar a cobrança pelo uso das faixas de domínio de rodovias na prestação de serviço 
de transmissão de energia elétrica. A decisão baseou-se na violação da competência 
exclusiva da União para legislar sobre o serviço público em questão (artigos 21, XII, e 
22, IV, da Constituição Federal), na aplicação do Tema 261 do STF e na 
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inaplicabilidade da Súmula 343 do STF.
III – É entendimento assente nesta Corte Superior, no sentido de que não se pode 
conhecer do Recurso Especial interposto, porquanto inviável apreciar, nesta esfera 
recursal, a existência de ofensa ao art. 485, V, do CPC, quando o fundamento da 
violação assentar-se em norma constitucional.
IV – O Recurso Especial interposto no âmbito de Ação Rescisória deve restringir-se à 
arguição de eventual afronta aos pressupostos insculpidos no art. 485 do Código de 
Processo Civil de 1973 ou 966 do Código de Processo Civil, não se revelando como 
meio processual hábil à discussão dos fundamentos do acórdão rescindendo.
V – O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de março de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA DO SISTEMA ANHANGUERA-

BANDEIRANTES S/A
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA 

S/A.
AGRAVANTE : CENTROVIAS SISTEMAS RODOVIARIOS S/A
AGRAVANTE : RODOVIAS DAS COLINAS S/A
AGRAVANTE : RENOVIAS CONCESSIONÁRIA S/A
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA ECOVIAS DOS IMIGRANTES S/A
ADVOGADOS : CANDIDO DA SILVA DINAMARCO - SP102090

MAURÍCIO GIANNICO - SP172514
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA - SP299951
JOAO GUILHERME VERTUAN LAVRADOR - SP334937

AGRAVADO : ELEKTRO REDES S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO ANSELMO RODRIGUES - SP132932
HELENA DE OLIVEIRA FAUSTO - SP105061
ALUÍZIO JOSÉ DE ALMEIDA CHERUBINI - SP165399
DIEGO VASQUES DOS SANTOS - SP239428

INTERES. : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
INTERES. : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A - EM 

LIQUIDACAO EM LIQUIDACAO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇOS PÚBLICOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA. TESE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
DISCUSSÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. INVIABILIDADE. DISSÍDIO 
JURI SPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem examinou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de vício integrativo.
II –A corte de origem fundamentou-se em aspectos eminentemente constitucionais para 
afastar a cobrança pelo uso das faixas de domínio de rodovias na prestação de serviço 
de transmissão de energia elétrica. A decisão baseou-se na violação da competência 
exclusiva da União para legislar sobre o serviço público em questão (artigos 21, XII, e 
22, IV, da Constituição Federal), na aplicação do Tema 261 do STF e na 
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inaplicabilidade da Súmula 343 do STF.
III – É entendimento assente nesta Corte Superior, no sentido de que não se pode 
conhecer do Recurso Especial interposto, porquanto inviável apreciar, nesta esfera 
recursal, a existência de ofensa ao art. 485, V, do CPC, quando o fundamento da 
violação assentar-se em norma constitucional.
IV – O Recurso Especial interposto no âmbito de Ação Rescisória deve restringir-se à 
arguição de eventual afronta aos pressupostos insculpidos no art. 485 do Código de 
Processo Civil de 1973 ou 966 do Código de Processo Civil, não se revelando como 
meio processual hábil à discussão dos fundamentos do acórdão rescindendo.
V – O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 

parcialmente e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência 
de omissão; (ii) inadequação da via especial para apreciar ofensa ao art. 485, V, do 
Código de Processo Civil quando o fundamento assentar-se em norma constitucional; 
(iii) aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual o Recurso Especial 
interposto no âmbito de Ação Rescisória deve restringir-se à arguição de eventual 
afronta aos pressupostos insculpidos no art. 485 do Código de Processo Civil de 1973 
ou 966 do Código de Processo Civil, não se revelando como meio processual hábil à 
discussão dos fundamentos do acórdão rescindendo; (iv) ausência do devido cotejo 
analítico, impedindo o conhecimento do recurso pela divergência jurisprudencial.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que há efetiva omissão não sanada 
pelo tribunal, especialmente quanto a jurisprudência relativa à cobrança das faixas de 
domínio vigente à época do acórdão rescindendo, a existência de estrutura normativa 
permitindo a cobrança pela utilização das faixas de domínio e quanto a ausência de 
fundamentação pela corte a qua.

Assinalam que o recurso não teria o objetivo de atacar os fundamentos do 
acórdão rescindendo em Recurso Especial, mas a violação direta ao art. 966, V, do 
Código de Processo Civil, diante da ausência dos requisitos elementares da ação 
rescisória pela Elektro.
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Afirmam que o debate acerca da legalidade pelo uso das faixas de domínio 
tem sido enfrentado por esta Corte Especial, visto que não demandaria o exame de 
questões da competência do Supremo Tribunal Federal.

Aduzem que as peças apresentadas nos autos não teriam o condão de 
discutir a violação dos fundamentos constitucionais pelos acórdãos rescindendos, mas 
a violação ao Código de Águas, ao Código Civil, ao Código de Processo Civil e a Lei de 
Concessões.

Apontam que o dissídio jurisprudencial foi demonstrado de forma suficiente, 
com o devido cotejo analítico e indo além da mera transcrição de trechos de 
precedentes de acórdão.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 6.865/6.882e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão aos Agravante.
Os Recorrentes sustentam a existência de omissão no acórdão quanto a 

existência de estrutura normativa que permita a cobrança pela utilização das faixas de 
domínio e à jurisprudência relativa à cobrança das faixas de domínio vigente à época 
de prolação do acórdão rescindendo.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 
nos seguintes termos  (fls. 6.126/6.142e):

 
Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva ofertada pela ré Dersa - 
Desenvolvimento Rodoviário S/A, que integrava a relação processual, uma 
vez deferida sua inclusão no polo passivo, a f. 1.423 dos autos de origem. 
De seu turno, a Súmula 343 não incide na espécie por não se cuidar de 
violação a texto de lei, mas a dispositivo da Constituição da República. Bem 
por isso é irrelevante que a divergência jurisprudencial tenha sido resolvida 
somente após o julgamento daapelação.2. Segundo a autora, o acórdão 
rescindendo ,ao julgar recurso de apelação, incorreu em violação literal dos 
preceitos contidos nos arts. 21, XII, e 22, IV, da Constituição da República, 
bem como artigo 151 do Decreto Federal nº 24.643/1934 (Código de Águas) 
e do artigo 2º de seu decreto regulamentar nº 84.398/1980.
(...)
No que toca aos dispositivos constitucionais, remete ao julgamento do RE 
581.947, no qual se firmou tese contrária, afastando o dever de indenizar 
irradiado da instalação de equipamentos necessários à prestação de serviço 

Documento eletrônico VDA45752452 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 20/02/2025 18:22:18
Código de Controle do Documento: 16f143f3-74f6-4b85-b19d-8a2914afea45



público, sobre bens de domínio público.
(...)
À luz disso, positiva-se a violação literal aos preceitos constitucionais 
invocados, guardada a orientação da Suprema Corte a respeito da matéria, 
firmada no julgamento do RE 581.947/RO, em regime de repercussão geral:
Na ocasião, foi assentada a tese relativa ao Tema 261, segundo a qual é 
inconstitucional a cobrança de taxa, espécie tributária, pelo uso de espaços 
públicos dos municípios por concessionárias prestadoras do serviço público 
de fornecimento de energia elétrica.
Não se distingue a hipótese, tão somente pelo fato de a cobrança ter sido 
instituída por ato de autarquia estadual, pois identificam-se as mesmas 
circunstâncias que levaram a concluir pela violação do princípio federativo, 
ao passo que os arts. 21, XII, e 22, IV, da CR, conferem à União Federal a 
competência exclusiva para dispor sobre os serviços e instalações de rede 
elétrica, não havendo espaço para a oneração da atividade, por meio da 
regulamentação específica do regime de concessões rodoviárias.
Ora, na medida em que a Suprema Corte, ao resolver os temas 881 (RE 
949.297) e 885 (RE 955.227), estabeleceu que as decisões proferidas em 
ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem automaticamente 
os efeitos temporais das decisões transitadas em julgado em matéria 
tributária, pelo mesmo princípio há de se entender que a necessidade de 
conferir interpretação uniforme às regras constitucionais autoriza, sim, a 
revisão de julgados proferidos antes de seu pronunciamento sobre dado 
litígio. Tal representa manifestação do princípio da igualdade (isonomia), 
posto como o primeiro dos direitos fundamentais, insculpido no caput do art. 
5º da carta política. Básico, pois, de modo que reitor de todos os demais 
que se seguem, arrolados nos setenta e oito incisos da norma.
Onde há a mesma razão, incide o mesmo direito.
Cuida-se, pois, de assegurar a correta aplicação dos dispositivos 
constitucionais, conforme a jurisprudência estabelecida nas cortes 
superiores.
Nesse sentido, já se pronunciou este Colegiado em hipótese análoga:
 
Ao apreciar os embargos de declaração, o Tribunal assim fundamentou (fls. 

6.129/6.200e):
 
“[...] Não se materializa qualquer das hipóteses de interposição dos declara- 
tórios, pois a matéria foi enfrentada de forma expressa e clara no acórdão, 
ao passo que a jurisprudência invocada pelos embargantes destoa da 
hipótese tratada dos autos.
A propósito, extrai-se das razões recursais, a f. 5.674/5; menção a julgados 
do STF que entendem pela inaplicabilidade do Tema n. 261 a casos como o 
presente, em que se discute a possibilidade de cobrança por concessionária 
de rodovia (pessoa jurídica de direito privado) pelo uso que outra 
concessionária faz de suas faixas de domínio:
[...]
De tal resultaria discordância frente à interpretação conferida à Súmula n. 
343 no julgamento do AgR no ARE 1.332.413-RG, sob relatoria da Min 
Rosa Weber, no qual se a afirmou a possibilidade de sua aplicação, em 
matéria constitucional, (i) se a matéria era controvertida neste STF e ii) se a 
decisão rescindenda estava em consonância com o entendimento deste 
Tribunal à época.
Entretanto, a controvérsia dos autos não se amolda à citada juris- 
prudência, pois o pedido inicial consistia no afastamento da cobrança de 
taxa ou preço público fundados no "regulamento para permissão de uso da 

Documento eletrônico VDA45752452 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 20/02/2025 18:22:18
Código de Controle do Documento: 16f143f3-74f6-4b85-b19d-8a2914afea45



faixa de domínio de rodovias não concedidas sob Jurisdição do DER para a 
implantação e utilização de dispositivos destinados a serviços de terceiros", 
aprovada pela Portaria SUP/DER 420, de 27.10.2000. (f. 96, g. n), 
posteriormente estendida as suas concessionárias, por meio da Portaria 
SUP/DER 005, de 20 de agosto de 2002.
Dessarte, a previsão do preço em ato regulamentar da autarquia não se 
encontra albergada na competência legislativa disposta no parágrafo único 
do art. 175 da Constituição da República, relativa à instituição dos diversos 
regimes de concessão de serviço público, e as respectivas políticas 
tarifárias.
De mais a mais, não havia razão para discorrer sobre pronunciamentos da 
Suprema Corte proferidos quase uma década após a propositura da 
Rescisória, em agosto de 2013 na medida em que o contraditório, até então, 
se desenvolveu ao redor do dissidio jurisprudencial que se verificava no 
plano infra- constitucional.
Com efeito, o que se vê é o progressivo distanciamento da argumenta- ção 
em relação aos contornos da lide com o decurso do tempo, levando os 
embargantes a, equivocadamente, lobrigar omissão quanto a aspectos 
alheios à questão sub judice.
De outra banda, não lograram os embargantes apontar, com clareza, em 
que consistiria a necessidade de exame aprofundado das razões 
subjacentes ao julgamento dos Temas 881 e 885, ou sua eventual 
incompatibilidade com a conclusão obtida, puramente resultante da 
necessidade de conferir interpretação uniforme às regras constitucionais - 
esta, a causa eficiente e sufici ente a autorizar a revisão de julgado em 
sentido contrário. [...]”
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil, cabe a oposição de 
embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) 

suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
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demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, precedente desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO EXAMINOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA 
EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA À ESPÉCIE DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. SÚMULA N. 315/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS 
INEXISTENTES.
I - Os embargos não merecem acolhimento. Se o recurso é inapto ao 
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria 
existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl 
no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; 
EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt 
no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.
II - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos 
de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.
III - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).
IV - O acórdão é claro e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela 
parte embargante, conforme se confere dos seguintes trechos: Mediante 
análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da 
incidência, no ponto, da Súmula n. 7/STJ. Tal situação impede, por si só, o 
conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição 
de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito 
do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial."
V - Nesse mesmo sentido trago à colação julgado desta Corte Especial: 
AgInt nos EREsp n. 1.960.526/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.
VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
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autos. Nesse sentido: E Dcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl 
no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.
VII - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.991.078/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023).
 
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.990.124/MG, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe de 14.8.2023; 1ª Turma, EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl 
no REsp n. 1.745.723/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 7.6.2023; e 2ª Turma, EDcl 
no AgInt no AREsp n. 2.124.543/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 23.5.2023).

De outra parte, segundo se extrai dos acórdãos acima transcritos, a Corte de 
origem fundamentou-se em aspectos eminentemente constitucionais para afastar a 
cobrança pelo uso das faixas de domínio de rodovias na prestação de serviço de 
transmissão de energia elétrica. A decisão baseou-se na violação da competência 
exclusiva da União para legislar sobre o serviço público em questão (artigos 21, XII, e 
22, IV, da Constituição Federal), na aplicação do Tema 261 do STF e na 
inaplicabilidade da Súmula 343 do STF.

É entendimento assente nesta Corte Superior, no sentido de que não se 
pode conhecer do Recurso Especial interposto, porquanto inviável apreciar, nesta 
esfera recursal, a existência de ofensa ao art. 485, V, do CPC, quando o fundamento 
da violação se assentar em norma constitucional.

Nesse contexto:
 
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACORDÃO PROFERIDO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, do CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA. TERMO INICIAL. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO TEMA 810/STF. TESE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
COM BASE EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. NÃO CABE DIVERGÊNCIA 
DE JULGADO DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência do STJ, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, tampouco em vício, quando o acórdão impugnado aplica tese 
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jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da 
controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. O Tribunal de origem entendeu que o prazo decadencial para 
ajuizamento da ação rescisória somente se iniciou com o trânsito em 
julgado do acórdão no Supremo Tribunal Federal, de acordo com o Tema n. 
810/STF, proferido no RE 870.947, razão pela qual descabe ao STJ se 
manifestar sobre a controvérsia recursal, sob pena de invadir a competência 
do STF.
3. Assim, considerando que a tese recursal diz respeito à matéria analisada 
na origem à luz de fundamento constitucional, o conhecimento da matéria 
envolve, obrigatoriamente, o enfrentamento de matéria constitucional, 
inviável em recurso especial, sob pena de usurpação da competência do 
STF prevista no art. 102 da CRFB/88.
4. Conforme a tranquila jurisprudência desta Corte Superior, "não cabe, em 
Recurso Especial, invocar divergência jurisprudencial com precedentes do 
Supremo Tribunal Federal" (AgInt no REsp n. 1.957.278/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 20/9/2023).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.362.588/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR ESTADUAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC/2015. ACÓRDÃO REGIONAL 
QUE NÃO CONHECE DA PRETENSÃO DESCONSTITUTIVA, POR 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO MANIFESTA A NORMA JURÍDICA DE 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Rescisória, proposta pela parte agravante 
em desfavor da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, com fulcro no art. 
966, V, do CPC/2015, objetivando a desconstituição do acórdão transitado 
em julgado proferido pela Primeira Câmara do Tribunal de Justiça Militar do 
Estado de São Paulo, que manteve a sentença extintiva proferida nos autos 
da Ação Ordinária proposta pela parte autora, onde objetivava o 
reconhecimento da nulidade do ato administrativo demissório com a 
consequente reintegração do autor às fileiras da Policia Militar do Estado de 
São Paulo.
III. O Tribunal de origem não conheceu da pretensão desconstitutiva, ao 
fundamento de que "não existe, no Conselho de Disciplina, previsão legal 
para sessão de julgamento, da qual as partes devam ser intimadas, muito 
menos 'sessão secreta'. Consequentemente, não houve sob hipótese, 
violação ao artigo artigo 5º, LV, LIV, artigo 37 'caput' e artigo 93, IX, todos 
da Constituição Federal e, não havendo a incidência de nenhuma das 
hipóteses previstas no artigo 966 do Código de Processo Civil, fica afastada 
a possibilidade da utilização da via rescisória".
IV. É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que é 
incabível Recurso Especial contra acórdão que julga Ação Rescisória, 
ajuizada com base em alegada ofensa à norma constitucional, visto que tal 
debate deve dar-se na via do Recurso Extraordinário (STJ, AgInt no REsp 
1.959.188/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 26/04/2023; AgInt no AREsp 2.050.066/MA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2022; AgInt no REsp 
1.842.661/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 23/02/2022; AgInt no AREsp 1.417.965/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2021; AgInt no AgInt no 
AREsp 980.558/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/11/2019; AgInt no REsp 1.690.260/MG, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/09/2019; 
AgRg no REsp 1.482.215/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/03/2016).
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.044.613/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O STJ possui o entendimento de que "não se pode conhecer do Recurso 
Especial interposto, porquanto inviável apreciar, nesta esfera recursal, a 
existência de ofensa ao art. 485, V, do CPC, quando o fundamento da 
violação assentar-se em norma constitucional" (AgRg no REsp 
1.482.215/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Rel. p/ acórdão Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/3/2016).
Precedentes: AgInt no AgInt no AREsp 980.558/RS, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/11/2019, AgInt no REsp 
1.690.260/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 25/9/2019.
2. Na mesma linha, a questão controvertida demanda análise da Lei 
Estadual 8.369/2006. Contudo, também é firme o entendimento do STJ de 
que não é possível, em Recurso Especial, analisar a violação do art. 966, V, 
do CPC 2015 (art. 485, V, do CPC/1973) quando a Rescisória demanda 
apreciação de lei local, atraindo a incidência da Súmula 280/STF.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.050.066/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
 
Por outro lado, esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que o 

Recurso Especial interposto no âmbito de Ação Rescisória deve restringir-se à arguição 
de eventual afronta aos pressupostos insculpidos no art. 485 do Código de Processo 
Civil de 1973 ou 966 do Código de Processo Civil, não se revelando como meio 
processual hábil à discussão dos fundamentos do acórdão rescindendo.

Nessa quadra:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO NOS DISPOSITIVOS INDICADOS. SÚMULA 284/STF. 
AÇÃO RESCISÓRIA. DISCUSSÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. INVIABILIDADE. PRESSUPOSTOS DE CABIMENTO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA AFASTADA. UNIDADE JURISDICIONAL DO SISTEMA DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS NÃO INSTALADA. DECISÃO PROFERIDA POR 
JUIZ DE DIREITO COM JURISDIÇÃO COMUM. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não é possível conhecer do recurso especial que apresenta suposta 
violação dos arts. 11 e 489 do CPC/2015, pois os dispositivos indicados 
como malferidos não contêm comando normativo capaz de sustentar a tese 
deduzida e infirmar a validade dos fundamentos do acórdão recorrido.
2. "A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o Recurso 
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Especial interposto no âmbito de Ação Rescisória deve restringir-se à 
arguição de eventual afronta aos pressupostos insculpidos no art. 485 do 
Código Buzaid, não se revelando como meio processual hábil à discussão 
dos fundamentos do acórdão rescindendo" (AgInt no AREsp 1.187.884/SP, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
14/12/2020).
3. Tendo em vista que o presente recurso especial não observa o acima 
exposto, incide na espécie a Súmula 284/STF, que dispõe: "é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
4. "No presente caso, o recorrente se insurge unicamente quanto aos 
fundamentos do acórdão rescindendo, não se insurgindo quanto à eventual 
violação ao art. 966 do CPC/2015 (antigo art. 485 do CPC/1973) e aos 
pressupostos da ação rescisória, razão pela qual deficiente a 
fundamentação recursal" (AgInt no REsp 1.741.745/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 5/9/2019).
5. O Tribunal de origem reconheceu que, "considerando que não há unidade 
jurisdicional do Sistema dos Juizados Especiais instalada na Comarca de 
Belo Vale, forçoso reconhecer que a sentença não foi proferida por juízo 
incompetente, porquanto compete ao Juiz de Direito com jurisdição comum 
o julgamento dos casos inseridos no rol da competência absoluta dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública, a teor do art. 2º da Resolução 
700/2012, razão pela qual impõe-se a improcedência do pedido rescisório" 
(fl. 136).
6. Assim, t em-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes 
nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial.
Incide na hipótese a Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.112.574/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. PRESSUPOSTOS NÃO ULTRAPASSADOS. 
RECURSO QUE ALEGA DISPOSITIVOS OUTROS QUE NÃO OS 
ARTIGOS VINCULADOS A AÇÃO RESCISÓRIA. NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I - Na origem, trata-se de ação rescisória proposta pelo Estado de Alagoas, 
objetivando rescindir acórdão proferido nos autos de Mandado de 
Segurança, que concedeu o cálculo do adicional de produtividade sob o 
maior subsídio pago pelo Poder Executivo. No Tribunal de origem a 
rescisória foi julgada improcedente. Foi interposto recurso especial. No STJ, 
em decisão de minha lavra, o recurso não foi conhecido, ao argumento de 
que o recurso especial só poderia discutir dispositivos referentes a ação 
rescisória e não ao mérito da ação.
II - A jurisprudência mais recente e moderna a respeito do tema, assevera 
que não cabe alegação de violação a outros dispositivos de lei federal que 
não sejam referentes a ação rescisória, em recurso especial contra acórdão 
proferido em rescisória (REsp 1663326/RN, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 13/02/2020).
III - No tocante ao precedente invocado EREsp 1.434.604, DJe 13/10/2021, 
verifica-se que o caso dos autos não se amolda ao prescrito no acórdão, 
porquanto na presente ação rescisória utilizou-se o Tribunal de origem de 
dispositivos constitucionais para manter o acórdão rescindendo, além de 
afastar erro grosseiro na aplicação do direito. Assim, ao contrário do 
precedente invocado, não se confundem os fundamentos do recurso 
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especial com os fundamentos de propositura da ação rescisória.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.809.202/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 6/10/2022.)
 
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 1.043, § 4º, DO CPC/2015 E 266, § 4º, DO RISTJ. 
DESCUMPRIMENTO. VALOR DAS ASTREINTES. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. QUESTÃO DECIDIDA À LUZ DAS PECULIARIDADES 
DO CASO CONCRETO. ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 168/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ, amparada no art 1.043, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e no art. 266, §4º do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, consolidou-se no sentido de que o recorrente, para 
comprovar a existência de dissídio em Embargos de Divergência, deve 
proceder às seguintes providências: a) juntada de certidões; b) a 
apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados como 
paradigmas; c) a citação do repositório oficial autorizado ou credenciado no 
qual eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores com a 
indicação da respectiva fonte. No caso, a parte agravante não apresentou 
cópia do inteiro teor de um dos acórdãos apontados como paradigma (REsp 
n. 1.967.587/PE).
2. A admissão dos embargos de divergência pressupõe a comprovação do 
dissídio jurisprudencial, por meio da realização de cotejo analítico entre os 
acórdãos confrontados, devendo a parte embargante demonstrar a 
identidade de situações fáticas com soluções jurídicas diversas, requisitos 
não demonstrados no caso concreto.
3. "A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento no sentido de que 
o valor arbitrado a título de astreintes pode ser revisto, excepcionalmente, 
quando irrisório ou exorbitante" (AgInt nos EREsp n. 2.021.863/MA, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Seção, julgado em 30/4/2024, DJe de 
6/5/2024). Incidência da Súmula n. 168/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 2.088.890/RN, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 1/10/2024, DJe de 7/10/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. CONDENAÇÃO EM 
PERCENTUAL FIXO. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS NS. 283 E 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRADO. HONORÁRIOS RECURSAIS EM AGRAVO INTERNO. 
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PRETENSÃO DA PARTE AGRAVADA. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I ? O Recorrente aponta ofensa ao art. 85, §, 4º, II, do CPC/2015, alegando, 
em síntese, irregularidade na fixação do percentual dos honorários 
advocatícios antes da liquidação do julgado. A Corte de origem, por sua vez, 
definiu a condenação em percentual fixo sobre o valor da causa. A 
jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a 
parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos 
utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas ns.
283 e 284/STF.
II ? Para a demonstração da divergência jurisprudencial, recurso especial 
interposto pela alínea c do permissivo constitucional, a parte deve proceder 
ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos 
dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, 
para tanto, a mera transcrição de ementas.
III ? A pretensão da parte agravada não merece acolhida. Em sede de 
agravo interno, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes.
IV ? Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V ? Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.160.697/RN, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO PARTICULARIZADA DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE CONTRARIADOS. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. HONORÁRIOS. SÚMULA 111/STJ. JURISPRUDÊNCIA 
REAFIRMADA NO JULGAMENTO DO TEMA REPETITIVO N. 1.105/STJ.
1. Na hipótese dos autos, nota-se que não houve indicação clara e precisa 
dos artigos de lei supostamente violados pela Corte de origem. Com efeito, 
a falta de indicação ou de particularização dos dispositivos de lei federal que 
o acórdão recorrido teria contrariado consubstancia deficiência bastante a 
inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a 
incidência da Súmula 284 do STF. Precedentes.
2. Consoante firme jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a 
interposição de recurso especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c 
não dispensa a indicação direta e específica do dispositivo de lei federal ao 
qual o Tribunal a quo teria dado interpretação divergente daquela firmada 
por outros tribunais e exige a comprovação do devido cotejo analítico 
(1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ). Situação que 
atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
3. Esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do Tema n. 1.105, firmou a 
tese no sentido de que "Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 
111/STJ (modificado em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no 
que tange à fixação de honorários advocatícios". (REsp n. 1.883.715/SP, 
rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 27/3/2023).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.585.626/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
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932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: CONCESSIONARIA DO SISTEMA ANHANGUERA-BANDEIRANTES 
S/A

RECORRENTE: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
RECORRENTE: DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A - EM 

LIQUIDACAO EM LIQUIDACAO
RECORRENTE: CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA S/A.
RECORRENTE: CENTROVIAS SISTEMAS RODOVIARIOS S/A
RECORRENTE: RODOVIAS DAS COLINAS S/A
RECORRENTE: RENOVIAS CONCESSIONÁRIA S/A
RECORRENTE: CONCESSIONARIA ECOVIAS DOS IMIGRANTES S/A
ADVOGADOS : CANDIDO DA SILVA DINAMARCO - SP102090

MAURÍCIO GIANNICO - SP172514
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA - SP299951
JOAO GUILHERME VERTUAN LAVRADOR - SP334937

RECORRIDO : ELEKTRO REDES S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO ANSELMO RODRIGUES - SP132932
HELENA DE OLIVEIRA FAUSTO - SP105061
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ALUÍZIO JOSÉ DE ALMEIDA CHERUBINI - SP165399
DIEGO VASQUES DOS SANTOS - SP239428

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCESSIONARIA DO SISTEMA ANHANGUERA-BANDEIRANTES 
S/A

AGRAVANTE : CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA S/A.
AGRAVANTE : CENTROVIAS SISTEMAS RODOVIARIOS S/A
AGRAVANTE : RODOVIAS DAS COLINAS S/A
AGRAVANTE : RENOVIAS CONCESSIONÁRIA S/A
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA ECOVIAS DOS IMIGRANTES S/A
ADVOGADOS: CANDIDO DA SILVA DINAMARCO - SP102090

MAURÍCIO GIANNICO - SP172514
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA - SP299951
JOAO GUILHERME VERTUAN LAVRADOR - SP334937

AGRAVADO : ELEKTRO REDES S.A.
ADVOGADOS: EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO ANSELMO RODRIGUES - SP132932
HELENA DE OLIVEIRA FAUSTO - SP105061
ALUÍZIO JOSÉ DE ALMEIDA CHERUBINI - SP165399
DIEGO VASQUES DOS SANTOS - SP239428

INTERES. : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
INTERES. : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A - EM LIQUIDACAO 

EM LIQUIDACAO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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